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ACT DO SECTOR BANCÁRIO: RETOMADAS AS 
NEGOCIAÇÕES PARA 2026 – BANCOS MANTÊM A 

PROPOSTA DE 2%! 
 

Após a recusa pelos Bancos da proposta da DGERT, quanto à revisão respeitante a 2025 
e, em especial, quanto à revisão de 3% dos salários e pensões para 2026, foram 
anteontem retomadas as negociações diretas entre as partes. 
 
O SNQTB reiterou o que é tão óbvio quanto evidente: a proposta de 2% de atualização 
para 2026 dos salários e pensões, apresentada e mantida pelos Bancos durante vários 
meses, encontra-se comprovadamente desajustada e ultrapassada, nomeadamente face à 
inflação e ao crescente custo de vida, que inclusivamente vem sendo agravado. 
 
Nesta medida, o SNQTB manteve a proposta de atualização de 3,1% para 2026, que visa 
concluir o processo negocial, que se encontra devidamente fundamentada e que 
corresponde à evolução da inflação, do custo de vida, às previsões macroeconómicas e 
aos resultados recordistas apresentados pelos diversos Bancos, que se mantêm no ano 
em curso. 
 
Não obstante, os Bancos, por incrível que pareça, mantiveram a referida proposta de 2% 
para 2026! Como não poderia deixar de ser, o SNQTB manteve a total recusa desta 
proposta, a qual já antes havia sido comunicada. 
 
Esta intolerável posição dos Bancos, desajustada, irrealista, injustificável e injusta, não 
pode ser aceite pelo SNQTB. Os Bancos têm de rever a sua posição. Não é compreensível 
e aceitável que as Instituições Financeiras de um sector tão relevante como pujante, 
desqualifiquem os trabalhadores e reformados bancários com propostas como esta. 
 
Também quanto à negociação do clausulado do ACT, os Bancos mantiveram uma postura 
negocial renitente e negativa. 
 
Efetivamente, desconsideraram por completo a proposta da cláusula da apreciação 
especial apresentada pelo SNQTB, que tem como objetivo proteger trabalhadores que, 
apesar de bom desempenho profissional, permanecem longos períodos sem progressão 
na carreira, evitando fique indefinidamente esquecida no sistema de gestão de carreiras, 
avaliações e promoções. 
 
 
 



 

 

De igual forma, os Bancos rejeitaram veementemente a proposta da cláusula que prevê a 
atribuição de um subsídio mensal de apoio ao arrendamento, dirigido a trabalhadores e 
reformados cujo esforço financeiro com o pagamento da renda de habitação permanente, 
face ao contexto de acentuado aumento do custo da habitação em Portugal, 
particularmente nas rendas do mercado de arrendamento urbano, que tem vindo a 
comprometer de forma crescente o rendimento disponível das famílias. 
 
Estas propostas de clausulado, de evidente valor profissional e sócio-laboral para os 
bancários, deveriam claramente merecer bom acolhimento por parte dos Bancos. 
 
As negociações diretas vão prosseguir, estando marcada nova reunião para o dia 21 de 
setembro.  
 
Lisboa, 4 de setembro de 2026. 
 
 

SNQTB: Garantir hoje, Proteger amanhã. 

 
A Direção 

  
ANDRÉ CARDOSO PAULO GONÇALVES MARCOS 

Diretor Nacional Presidente da Direção 
 


